MOÇÃO Nº  142, DE 2011


Considerando o aumento da expectativa de vida do brasileiro, que representa atualmente um grande desafio para os governos bem como para a sociedade civil, no qual o implemento das políticas públicas e a efetiva garantia dos direitos sociais da pessoa idosa, certamente assegurará um envelhecimento saudável e com dignidade.

            Considerando a Política Nacional do Idoso como a consolidação das leis voltadas à regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos,visando a acessibilidade e atendimento prioritário à pessoa idosa, através da sanção da Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, mas conhecido como o Estatuto do Idoso, brilhantemente encabeçado pelo nobre Deputado Federal Arnaldo Faria de Sá.

           Considerando a demarcação proporcionada pelo Estatuto do Idoso que alterou significativamente o modo de encarar o tratamento a ser dispensado ao idoso perante a família, sociedade e Estado, após um longo período de mobilização no Congresso Nacional. criando condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade.
              Considerando a necessidade da execução fidedigna do que foi proposto nessa política pública visando garantir qualidade de vida ao segmento, na medida em que reconhece a questão da velhice como prioritária no contexto das políticas sociais e propõe criar condições para promover a longevidade com qualidade de vida.
             Considerando o exposto no Capítulo V, que trata da Educação, Cultura, Esporte e Lazer- Art. 25º, que aponta a necessidade do apoio que o Poder Público deve oferecer as pessoas idosas no que tange a criação de universidades abertas, deve-se unir esforços para que a população idosa tenha acesso a essa modalidade de ensino, que é um curso de extensão proporcionando as pessoas dessa faixa etária acesso a comunidade acadêmica, resgatando por meio da educação a auto-estima, desenvolvendo potencialidades, descobrindo habilidades e o pleno exercício da cidadania. 

             Considerando a universidade aberta uma possibilidade para a devida orientação do segmento, objetivando a efetiva inclusão das pessoas idosas na sociedade que implica que lhes sejam passados conteúdos voltados as condições de como utilizar plenamente os ambientes, objetos e serviços necessários à sua existência, com autonomia, independência e segurança, nas diversas áreas de saúde, transporte, legislação pertinente, entre outros. 

                  Considerando a universidade aberta um espaço significativo ao idoso para que ocorram mudanças de atitudes e quebra de preconceitos em relação à essa etapa da vida e ao processo de envelhecimento, incentivando inclusive  a independência e a convivência com pessoas da mesma faixa etária e entre gerações, dando-lhes alternativas para um envelhecimento bem sucedido.

               Considerando a possibilidade da criação de novos programas de incentivo fiscal ou ainda direcionamento de recursos através de fundos para estimular a abertura de mais unidades de Universidades Abertas para a Terceira Idade.

                 Considerando que todos esses motivos expostos confirmam que a efetivação do Art. 25 do Estatuto do Idoso é imprescindível para refletir na qualidade de vida do idoso e conseqüentemente de toda a nação brasileira, que será grata com tamanho avanço, diante da constatação de se tratar de total interesse público e vislumbrar a promoção de um segmento que tem que ser valorizado por todos os brasileiros.


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Presidente da República, Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que engendrem esforços para que o Art. 25, Capítulo V, da Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, seja realmente efetivado, transformando a universidade aberta uma realidade por todo o território brasileiro.

Sala das Sessões, em 15/12/2011
a) Heroilma Soares 
